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coMÀ:rDo DE FRolirErR^ JrJRUÁ/ór,, aeiniiià"Dr rrÍ.^N.Í,ÀRíA DE sEl_r.^(2. Brfrlhio de CrÍrrN de Conb.te/19,t2)
(Brtrlhio lu.Ícch.l Thrum.turÊo dc .tzcvcdo)

TERMO DT] APOSTILÂMf,NTO AOc_oriTRATO DE PRES.I..LÇÂO DÉ
SERVIÇOS \" 2/2023. QtrE FAZfiu E\TRESI A LiNIÂ0, POR IIi{TERMÉDIO DOcoMÂNDO DE FRONTEtR,r.ltrnuÁlor" nr.i
E. O CENTRo DE DIACN0STICO PORIM.{GEM I,'rD,\.

A união por intermedio do Comanao de Fronteira Juruí6r" Batarhão de rnl-ântaria dc sclva, com
sede na Avenida 25 de agosto -1224, bairro Aeropoío velho. na cidade de cruzeiro do sur,,AC.

inscrito no cNpJ sob o n' 09.61J.736/0001-00. nestc ato represcnrada pelo ordcnador de Gusravo

Moreira Mathias, nomeado pela p.RTARIA - c Ex N. 743, DE 7 DE JUNH. DE 2023,
publicada no DoL'de r2 de junho de 2023, portador da matricura funcionar n" 0r r4g31340 EB.
doravanre denominada ..NTRA'.ANTE, c o CENTR. DE DIAGNosrrco poR ,,AcuM
LTDA. inscrito no cNpJ/MF sob o n" zró.325. r 7910001-58. sediada na Áv. 25 de Agosto 4853.

Sala 02. cruzeiro do SuuAC, aoravanle aesignada contrarâda, nesÍe âro representada pera Sra.

Anlônia da silva Ferreira. portadora da carteira de identidade n" r.17gg0 expedida pera ssp.rAc e

cPF n" 65ó 3'10.042-6g, tendo em visra o que consta no processo n,, 64123.007320,2023-g r eem
observrância às disposições da tci n" 8.666, de 2l dejunho dc l9g.J. resolvcm altcrar o objcto do

prescnte Termo de (--ontrato- decorrenre da Inexigib idade 02/2023 (uAsG 160536) medianre as

cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas.



I. CLÁUSULA PRIMEIRA _OBJETO

l.l. Com o objetivo de aprimorar a qualidade c a abrangência dos serviços oferecidos, será
incorporado por meio de apostilamento novos exames ao contrato sem a necessidade de alterações
significativas em nossa infraestrutura. Isso nos pcrmite ofcrccer uma gama mais ampra dc se.rviços
sem interromper as operações normais.

A paíir de 14/10/2024, estare[los introduzindo os seguintes cxames:

I (]ONSULTA PEDIATRA 100 RS 300.00 RS 10.000.(x)

-)
CONSULTA PS]QUIATRA

INFANTIL
I00 RS 150.00 RS 35.0m.00

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. o prazo de vigência deste Termo de contrato tem inicio na dara de r4 0g.'202rr e
encerramento em 14,/08/2025 e somenre poderá ser prorrogado nos tennos do aíigo 57, §2., da
Lci n" 8.ó66, de 1993.

3. CLÁUSUT,A TERCEIRA - PREÇO

3 l' o valor total da contratação ó de R§ 6s.000,00 (§€ssentâ e cinco mir reais).

3 2 No valor acima estão incluidas toclas as despesas ordinárias direras e indiretas decorrentes
da cxccuçào d. objcto, inclusive tributos e/ou imposlos, cncaÍgos sociais. trabarhistas.
previdenciários. Í'iscais e comerciais incidentes, uxa de administração, frete, seguro e outros
nccessários ao cumprimcnto integral do objeto da contrataçào.

.1.3 O valor acima é meramente estimativo, rle fonna que os pagamentos devidos à
coNTRATADA dependerão dos quantitativos dc serviços ef'etivamenre prestados.

4, CLÁU§ULA QUARTA - DoTAÇÃo ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçâo estão programadas em dotação orçamenrária
própria, prevista no orçamento da uniào, para o exercicio de 2024, na classificação abaixo:

Gestãofunidade: 000001i 160536

Fonte: 0l 00000000

Elemento de Despesa: 339039

PI: D8SAFCTOCSA

DESCRIÇÃO DE SUBITEM QTI) VALOR TliiD VÂLOR TOTAL

-+

TOTAI, = úS.0lXl,tXl

ITE]II



5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTo

5' I . O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 dias, conrados a partir do recebimento
da Nota Fiscal ou F-atura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
conente indicados pclo contratado.

5.1 .l . os pagamenlos decorrentes de despesas cujos valores nào ultrapassem o limite de que
trata o inciso It do art. 24 da Lei 8.6ó6, de 1993, dcverào ser eÍ'etuados no prazo de até 5 (cinco)
dras úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art 5.. .* 3". da Lei n"
11.666, de 1993.

5 2' Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgào contratant!.
atestar a execuçào do objeto do contrato.
5.1. A Notâ F'iscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente aconrpanhada da comprovaçào da
regularidade Ílscal, constatada por mcio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidadc d"
acesso ao referido Sistema. mediante consulta aos sítios eletÍônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 29 da Lei no 8.66ó, <te 1993.
5.3.1. Constatando-se. junto ao SICAF, a situação de irregularidadc do ftrrnecedor conlratado,

deverão ser tomadas as providências previstas no do an. 3 r da Instrução Normativa n. J. de 2ó de
abril de 201 8.

5.4. Havendo ero na apresenlaçào da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contraaâÇão,
ou, ainda' circunstância que impeça a riquidaçào da despesa. como. por cxempro, obrigação
financeira pendente. decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, n prgamenro licará
sobrestado até quc a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesra hipótese, o prâzo para
pagamento iniciar-sc-á após a comprovaçâo da regularização da situaçâo, não acarretando
qualquer ônus pâra â Contratante.
5.5 será considerada dam do pagamento o dia em que constar como cnritida a ordem bancária
para pagamento.

5.6. Antes de cada pagamento à conúatada, será realizada consulra ao SICAF para veriÍicar a
manutençào das condiçôes de húiliração exigidas no edital.
5.7. constatando-sc, junto ao slCAF, a situaçào «le irregularidade da contratada, sL,rá
providenciada sua notificaçào. por escrito, para quc, no pra?o de 5 (cinco) dias (rteis, regularize
sua situaçào ou' no filesmo prazo, apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado umà vcz,
por igual período, a critério dâ conlràtante.
5.8. Previamcnte à emissào de nota de empenho e a cada pagamcnlo, a Administraçào dcr.crá
realizar consulta ao SICAF para identificar possivel suspensào temporária de participaçào em
licitaçào. no âmbito do órgào ou entidade, proibição de contratar com o poder público, bem como
ocorrência-s impcditivas indirctas, observado o disposto no art. 29, da Insrrução Normativa n,' j,
de 2ó de abril de 201 8.

5.9. Nào havendo regularizaçào ou sendo a defesa considerada improcedentc, a contratante deverá
comunicar aos órgàos responsiveis pela liscalizaçâo da regularidade frscal quanto à inadimplência
da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que
acionados os meios pcrtinentes e neccssários para garanlir o rcccbimcnt. de scus cróditos.

\i,J

se.lam



5.10. persistindo a irregularidade. a contratante deverá a<J,

;:iJ::*r, 
nos auros do processo 

"artri.,.rtiro .1.r".*"lffL::fffii;#::Tffi:: ffi;:5. I l. Havendo a efetiva exer
sc decida pera res-c;;;;;..-::: 

to objeto, os pagamenros

5. r r. r . será rescindid, 
" 
.rt::il"' 

t*o u to'nu-,ã"'1"-" 
serào realizados normalmente' âtó que

por morivo de econor;.;6.6ltl1lo "t "'"tuçao ãI 
*Sulanze sua situaçâo iunto a., sl('AF'

devidamenre jusrificado. em l'1**" "tionul o' ti,*f 
^ratada inadimplente no sICÁF salvo

5' 2 Quando do,,,,, 
"", ". 

lllif i:.*,,;,ffi Íil il.,,:: : t tl:e:"a 

rc'| evâ nc'a'

;X1mat'i' r::*n--;***-**,. m., üi;ffi ,
#f;::lf ',::"* i'#:,,Xil::;*Hil ji:;.,H:fl /.:í:tTTi: llf ;]:}i;ffi*;
-5. I l. Nos casos de eventuais a
de alguma ,a*" ,rr"'""r"ll'Tt:t 

o: ru*'nento. desde que

apuraçào se fará desde a *.u ,,-*1.:"iia"" 
il;; ; ."r::e.a 

conrrarada nào renha concorrido.

de mora serâo carcurados, ,u*': :t1Y"t'.n,o ,,e 
" 

iur-u'io''rdo 
de atualizaçâo financeira' c sua

#:[t1H:":1$i.]ffi "';lií,::;;;;;;".;;.';:::::?1rJ,1,::;:]::l:H::
EM = Encargos rnoratórios:

), _.Y:::l:::ias,enrre a dara previsra para o pasamenro c a, r: valor da paÍcela a ser paga. do efetivo pagamento:
I - lndlcc dc compcnsaçào financcira _ 0.0001643g, assim apurado:

Í:(Tx) r= (6/l0o) I=0.000t64-18

-165
TX -- Pcrcenrual da taxa anual = óo,,o

o. cLÁusuLa sExrA _ REAJUsTE
6. 1 . Os preços inicialmente co

au a,," Ii,niãiu.u;;;;ffi;:li:$:"T:.k* e imeajusráveis no prazo de um ano conrado
6.2. Após o interregno de unr

ru:+'"ffm?;::,",:,::nT*iil,1;:,#I;i.5i".yüIii;:Í,,i',11i,,tl;:i;;:*"' da an u a I i da d c. com basc * ."r,, i'* ri*,1,'j1:T:::T: *[,T:X,ii;::i:
R=V(I-I.)/I..onde:
R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor contratual a ser reajuslado:

os ou de preços correspondente à d

l' - índice inicial - rel.cre-se ao indicc de custItxada para entrega da proposla na licitaçâo:



8. CLAÍISIILA OITAVA
HSCALTZAÇÀO

I : indice relativo ao mês do reajustamento;

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado apartir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6 4' No caso de arraso ou nâo divurgaçâo do índice de rea.;ustamento. o c.NTRATANTE
pagará à ..NTRATADA aimponância carculada pera última variação conhccida, riquidando
a diferença correspondente tão logo seja diwlgado o índice definitivo.
6.5. Nas afcriçôes Íinais. o índice utilizado para Íeajuste será" obrigatoriamentc, o definitivo.
6'ó' caso o ídice estaberecido para resjustamento venha a ser extinto ou de quarquer formanào possa mais ser utilizado. seú a«rotado, em subsrituiçào, o que vicr a ser determinado peralegislaçâo então em vigor.

6'7' Na ausência de previsão regar quanto ao índice substituto, as partes eregerào novo ín<iiccolicial' para reajustamento do preço do varor remanescente, por meio de termo âditivo.
6'8. o reajusre será rearizado atraves de solicitagâo formal da ocrs para o c Fron Jururór" BISmcdiante apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - GARÁI\ITIA DE ExEcUÇÂo
7.1 . Nâo haveni exigência de garantia contratual da execuçào.

REGIME DE EXECUÇÀ0 DOS SERVIÇ()S E

8.1. o rcgime de cxccuçào dos serviços a sercm cxecutados pera CONTRATADA, os matcriaisque serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE -
(Da Execução dÃ contratos) da Lei 8.666 de 2l dejunho de ,;;or.ot 

ottutttot enr toda scçào [v

9. CLÁUSULA NONA_OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE
9- l. Sào obrigações da Conrraranre:

9.1 .1. Rcccber o objeto no prazo c condições esrabelecidas na proposta do contratado;
91.2. VeriÍicar minuciosamente, no pÍÍv.o Íixado. a confonnidade dos bens recehidosprovisoriamente com as especificaçôes constantes da proposta, para tins .e aceitaçào erecebimento deÍinitivoi

9l'3' comunicar à conlrâtada, por cscrito, sobre imperfeiçôes, farhas ou irregurariaa«les
vcrificadas no objeto fornecido, para que scja substiruido, rcparado ou corrigido;
9.1.4. Acompanhar e Íiscarizar o cumprimento.ras obrigações da contratada, através de
comissào/servidor cspecialmentc designado;

9l'5'EÊtuaropagamentoàcontratadanovarorcorrcspondcntcaôfomecimcntodoobjeto,
no pÍazo e forma estabelecidos na proposta;

9.2. A Administração não rcspondcrá Jror quaisqucr comprom
com terceiros, ainda que vinculados à cxccuçào do contrato
causado a terceiros em decorrência de ato «la Contratada, de
subordinados.

issos assumidos pcla Contralada
, bem como por qualquer dano
scus empregados. prcpostos or



t0. cLÁusuLA DÉCIMA - oBRIGAÇoEs DA CoNTRATADA

i:J":,,fi:[H|"n,'"'§,::':::ias as,obrigações constantes Bm sua proposta. assumindo

objeto e, ainda: 
s os nsco§ e as despesas dccorrentes da boa e p..i.i,u .*..rçao ao

10. I . I . Efctuar a cntrega do objero cm pcrfeitas cond. ,
respectiva nota fiscar, nu qrur .onrruà. r, il;;;J"T';.?:ffi..,,::";,,.ffr;::i:ri:nndeb, procedôncia e pra:o de goratttia ou 

"rr,irU".l0'l'l'2 0 0bjeto 
'reve_ estar acompaúado do manuar tr. usuário, com uma versào emportuguês e da relação da rede de assistência t".ni.. urto.irod":

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos <tecorartigos 12, i: 
" 

t z u 27, do codigo de Defesa do aonr*nt"t 
do obje«r' de acordo com os

umidor ( Lei n,, 8.071t, dc I 990);l0'1 3' substituir' reparar ou.corrigir. às suas expensas, no prazo fixaao nesle Temro aeReferôncia, o objeto com avarias ou defeilosl
I 0. I .4. Comunicar à Contratante, no praz o máximo de 2a data rla entrcga, os riorivos quc impossibi,,,"- , "rljllte 

e_quaro) horas que anrecede

devida comprovaçào; 
- 1-- 'r'rvvnJrurrrtclrr o cumprlmcnto do Prazo pncvisto, c,m a

10.1.5. Manter, durante toda a execuçâo do contrato. cnassumi<ras, rorras as condiçôe* a. r,,iiriofaol.;u]iii*.#|il:fffiil*lil,"brigaçôcs
10. r .6. Indicar preposto para representá-ra durante a execuçào do contrato.
r0 r'T promover a destinaçào finar ambientalmente adequada. scmpfe quc a regisraçàoassim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias. erc....r02 Quanto nào for possívcr a vcrificaçâo da reguraridade no sistcma de cadastro dcFomecedores _ SI(:AF, a cmpresa contratadâ deverá erfiscalizaçâo do contrato, até o dia triro oo ,,e, ,"guin,;;; r;X[fi;"r;:Jff:f:::::l,,ffjldocumentos: I ) prova de regularidade rela,,r;;;_*J;0. Social; 2) certidào conjunra r-elativaaos tributos federais e â Dívida Ariva da U;; ;;;;;;U

rran-te 
a Fazenda Municipar o_u Disrritar an aori"irio ., ;::"':: ::H-r:l ;, 

r:fl,il:"::
Regutaridadc do FC rs _ .g, 

.. 5) C.nid;; N;;;;,J i" ,r0,,". rrabalhisras _ .NDT..conforme atinea "c,' do item | 0.2 do Anexo u,,,-u oil* ia?i ESiMp 6. -57261 7.
I I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIR,A - DA SUBC0NTRATAÇÃO

I I.l. Não será admitida a subcontahçào do objeto licitatório.
12. cLÁu§uLA DÉCIMA SEGUNDA - sANÇôEs ADMINTSTRAT|vAs

I2.1. C«rmete infraçÀo adrninistrativa nos termos da Lei n, I(a) Farhar na cxecuçâo do contrato, pera inexecuçào, iÍLIj"Il, ;ffiT::obrigaçôcs assumidas na contratação;

b) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
c) Fraudar na execuçào do conrrato:

d) Compoíar-se de modo inidôneo; ou



e) Cometer lraude fiscal.

ii) Multa

12.6. A aplicaçào de qualquer das penalidades previstas realizar_se_á cm processoadminisrativo que assegurará á contradi tório e a ampla defesa à Contratâda, observ ando-sc o
de 1993, e subsidiariamenlc, a Lei n. 9.7g4. dc 1999

l2'2' Pera inexecuçào torar ou oarciar do objeto deste contrab. a Administraçào pode apricar àCONTRATAD^, as seguinres sanções:

i) Advertência por escrito,^q,ando do não cumprimenlo de quaisqucr dis obrigaçõescontratuais consideradas fartas leves, ur.i, .n,"niiao. aqueras que nâo acarÍetamprejuizos sigrificativos para o serviço contratado:

( I ) Compensatória de 2070 sobre o valor totar do contrato, no caso tre inexecuçào totardo objeto, por ocorràcia:

(2) Compensatória de l0% sobre.o valor total do contrato, no caso de inexecuçàoparcial do objeto, Íx)r ocorÉncia;

iii) suspgn5§6 6e Ücitar e impedimento de contretar com o órgâo, cntidade ou unidade

;ÍJ:n|.j'|ffif*aual 
a Adminisr'uçao n'iuliã 

"o'.*"" ",r" concretamente, pcro

iv) sanção de impedimento de riciter e contr.tsr com órgiios e entidedes da uniâo.com o consequente descredenciamento no srcAF pero prã. a" u* .iJã"n-or. 
-'"'

v) Declaraçâo de inidoneidade para ricitar ou contratsr conr a Administraçào pública.

:::ffi [ü:i"J,T,:{iffi :::fi ilJ:l},:;Í: jJil::"il*:*j::::m
sempre que a Conkahda ressarcir a ConEatante pelos prejuizos causados;l2'3 A Sanção de impedimento dc ricitar e contftrtar prcvisra no subitcm ..ir,,. tambem é

f",ffir""j;* 
quaisquer das hipóreses previstas 

"._; ;;*; administrariva nesre Termo de

12.4. As sanções previstas nos subitens -i". -iil.. ..iv., c ..v., poderào ser aplicadas àCONTRATADA juntamente com as de murta, descontando-a dos pagamentos a serem

12 5' Tambem ficam sujeitas às penalidades do an. 87, III e IV da Lei n,, lr.6ó6, de 199-1, ascmprcsas ou profissionais quc:

12.5. 1 . Tenham sofrido conder
recolhimento de quaisquer trib 

nçào definttiva por praticar' por meio dolosos, fraurle fiscal no

12 5'2' Tcnham praticado atos iríciros visando a frustrar os objetivos da Iicitação:

12 5'3' Denronstrem nào possuir idoneidade para contratar com a Administraçào em vinude dcatos ilícitos praticados.

procedimento previsto na Lei n. g.66ó,



12 7' As murtas dcvidas e/ou prejuízos causados à aontralante serào deduzidos dos varores aserem pagos' ou recorhidos em tàvor da uniào, ou dcduzidos da garantia, ou ainda. quando foro caso, serâo inscritos na Divida Ativa da Uniâo e cobradJudicialmente.
l2'7' l' caso a contrâtante determine, a multa deveú ser recorhida no prazo máximo de 30 dias,a contar da data do reccbimento da comunicâçeo env;udu p.i, urtoriO"de competcntc.
l2'8' caso o valor da murta nào seja suÍiciente para cobrir os prejuízos causados pela condurado licitante' a uniào ou Entidade podcrá .ob.. o uulo, ,"m-ancscentc.ludicialmentc, conformeanigo 419 do Código Civil.

l2'9' A autoridade competente, na apricaçâo das sanções, revará em consideração a gravidadeda conduta do infrator' o carárer educBtivo da pena. bem 
"o.-o 

o auno 
"ursado 

6 fiflmini51mç'e.observado o principio da proporcionalidade.

l2'10' se' durante o processo de aplicaçào de penalidade, se houver indícios dc prática .einfi'ação adminisrrati'a tipificada pera Lei o. rz.á+0, l"li i. 
"gosto 

de 20r3. como aro resivoà adminisrraçào pública nacionar ou esrrang€ira, 
"ü;; ;;""rso administrativo nccessáriasà apuraçâo da responsab,idade da emprcsa ãcverào *.. r"*Julu. u 

"rtoridadc 
competenrc. comdespacho fundamentado' para ciência e decisâ. *ir"-" .r.r*, instauraçâo de investigaçâopreliminar ou processo Adminisrativo de n".p."oiif;.*a" _ oO*.

l2'IIAapumçãoeojulgarnentodasdemaisinfraçôesadministratívasnãoc.nsidcradascomtr
ato lesivo à Administração púbrica nacionat 

", "r;";;;;-;;s rermos da l_ei n. r2.84ó, de r.de agosto de 2013, seguirào seu riro normal na uniarai uirnin"irr.u,iru.
12.12. O processamento do pAR nâo interfere no se
adm.inistrativos específicos para apuração da ocorrência r" 5lf§."I:rJi::lr;;.,fi::1',?;Pública Federar resurrantes de aro resivo .o-",iJo * pess.a jurídica, conr ou sem aparticipaçào de agcnte público.

12.13. As penalirJadcs serào obrigatoriamcnre rcgistradas no SICAF.
I3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIR,Â _ REsCIsÃo

13 l o prcscntc Tcnno de contrato podcrá scr rcscindido nas hipótescs prcvistas no an. 7g daLei n" t. 666, de r993. com as consequências indicadas no aí. g0 da mesma Lei. sem prejuizo,aaplicaçâo rtas sanções previstas no Termo de Reterência, anexo do Ediral.
13.2. Os casos de rescisâo contratual serào formalmente motivados, assegurando_se àCONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa
r 3 3' A CONTRATADA rcconhcce os direitos da ..NTRAI.ANTE em caso dc rescisàoadministraliva prevista no an.77 dalei n" 8.666. dc I99j.
13.4. O termo de rescisâo, sempre que possível, será precedido:

14.4.1. Balanço dos evenros contràtuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
I4.4.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;
14.4.3. lndcnizações e multas

tr



14. CI,ÁUSULA DÉCIMA QUARTA - vEDAÇÔEs

14.1. E vedado à CONTRATADA intenomper a execuçâo dos serviços sob aregação de
inadimplemento por parte da GONTRATANTE, salvo nos casos previstos em rei.

ls. cLÁusuLA DÉCtMA eurNTA- ALTERAÇÕES

15.1. Evcntuais altcraçôes contÍatuais regcr-se-âo pera disciplina do art. 65 da Lci n" g.6ó6, dc
1993.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçõcs conn-atuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por ccnto) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de aconlo celebmdo entre as panes contratàntes poderào exceder
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do varor inicial atuarizado do contralo.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA _ DOS CASOS OMISSOS

16'l' Os casos omissos ou situaçôes não explicitartas nas cláusulas deste conrrato reger-se-ão
pelas disposições contidas na Lei 8.6óó. de 1993, subsidrariamente. bem como nos demais
regulamcntos c noÍTnas administrativas fcdcrais. que fazcm partc intcgrante dcste contrato.
independentenrente de suas transcriçôes.

17. cLÁusULA DÉcrMA otTAvA _ puBLrCAçÃo
I 7.1 . lncurnbirá à CONTRÂTANTE providenciar a publicaçào deste insrrumento, por cxrraro,
no Diário Oficial da União, no prazo previsro na Lei n" 8.666. de 1993.

IE. CI,ÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA_ Do FoRo
l9 l . Fica eleito o foro da Seçâo JudiciriLria de Cruzeiro do Sul/AC - Justiça Federal. c1;m exclusào
de qualquer outro, por mais priviregiado que seja, para dirimir quaisquer questões do presente
contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após tido e achado conforme, as

partes a seguir firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só
efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

Cruzciro do Sul/AC, 14 de ourubro dc 2024.

MARcus vrNrcrus UMA mfiff Í*"s#SLmIHs
SANTOSO984687 47 58 o** :ozc.ro.ls r516:,18 {s'oo'

MARCUS vINtCtUS LIMA SANTOS _ Maj
Ordenador de Despesas Substituto do Comando de Fronreiraluruái61" BIS

/,
Lqr,tl

À\ITONIA DA1SI I,VA FERRE I RA
Representantqiega!áa CONTRATADA\-/



TESTEMUNIIAS:

I. ALEXANDRE LI
Chefe

2- ALT]XANDRI]
Âux

ARVALIIO - t" Ten

NIFÁCIO DE SOUZA - 3'SCTitiar cla SAI_('


